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PODER EXECUTIVO 
 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 
 

A Prefeitura de Itajá/RN, através da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância 
Sanitária, torna público aos interessados que, ESTÁ REALIZANDO PESQUISA DE PREÇOS para 
formação de preços médios para Contratação de empresa ou clínica especializada para 
realização de uma Anestesia para exame de Ressonância Magnética de Pelve na paciente, Rose 
Kelly Inocencio Nunes. 

A descrição dos itens e quantitativos estão à disposição dos interessados na 
Secretaria Municipal de Planejamento - Setor de Pesquisa Mercadológica, situado (a) na Sede 
da Prefeitura Municipal localizada no Endereço Praça Jose de Deus Barbosa, nº 70, Bairro 
Centro, Itajá/RN – CEP: 59513-000 ou através do e-mail: 
setordepesquisamercadologica@gmail.com / planejamento@itaja.rn.gov.br.  

Quaisquer informações poderão ser obtidas através do telefone: (84) 3330-2255 
ou presencialmente, de segunda-feira a sexta-feira, das 08hs às 13hs (as cotações serão 
analisadas excepcionalmente neste horário estabelecido pela Gestão Municipal). 

O prazo máximo para conclusão desta pesquisa será de 03 (TRES) DIAS ÚTEIS, 
contados a partir desta publicação. 

A pesquisa poderá ser finalizada antes do prazo com a obtenção dos Preços de 
Mercado e conhecimento do menor preço. 

A modalidade de contratação será definida após a obtenção dos valores e análise 
das cotações. 
 

Itajá/RN, 22 de dezembro de 2023. 
 
 

________________________________________ 
Vitória Adriana da Silva 

Secretária Adjunta do Planejamento 
 

 
PESQUISA MERCADOLÓGICA 

 
A Prefeitura de Itajá/RN, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Pesca, 

torna público aos interessados que, ESTÁ REALIZANDO PESQUISA DE PREÇOS para formação 
de preços médios com objetivo de realizar Aquisição de barracas do tipo feira livre 
desmontáveis confeccionada em aço metalon e lona sintética, conforme especificações e 
quantidades para atender a demanda da Prefeitura Municipal de Itajá/RN. 

A descrição dos itens e quantitativos estão à disposição dos interessados na 
Secretaria  Municipal de Planejamento - Setor de Pesquisa Mercadológica, situado (a) na Sede 
da Prefeitura Municipal localizada no Endereço Praça Jose de Deus Barbosa, nº 70, Bairro 
Centro, Itajá/RN – CEP: 59513-000 ou através do e-mail: 
setordepesquisamercadologica@gmail.com.  

Quaisquer informações poderão ser obtidas através do telefone: (84) 3330-2255 
ou presencialmente, de segunda-feira a sexta-feira, das 08hs às 13hs (as cotações serão 
analisadas excepcionalmente neste horário estabelecido pela Gestão Municipal). 

O prazo para máximo para conclusão desta pesquisa será de 03 (TRES) DIAS 
ÚTEIS, contados a partir desta publicação. 

A pesquisa poderá ser finalizada antes do prazo com a obtenção dos Preços de 
Mercado e conhecimento do menor preço. 

A modalidade de contratação será definida após a obtenção dos valores e análise 
das cotações. 
 

Itajá/RN, 22 de dezembro de 2023. 
 
 

________________________________________ 
Vitória Adriana da Silva 

Secretária Adjunta do Planejamento 
 

 
NONA CHAMADA 

PESQUISA MERCADOLÓGICA 
 

A Prefeitura de Itajá/RN, através da Secretaria Municipal de Saúde e Vigilância 
Sanitária, torna público aos interessados que, ESTÁ REALIZANDO PESQUISA DE PREÇOS para 
Aquisição de material de consumo odontológico para suprir as necessidades da Secretaria 
Municipal de Saúde de Vigilância Sanitária de Itajá/RN. A descrição dos itens e quantitativos 
estão à disposição dos interessados na Secretaria Municipal de Planejamento - Setor de 
Pesquisa Mercadológica, situado (a) na Sede da Prefeitura Municipal localizada no Endereço 
Praça Jose de Deus Barbosa, nº 70, Bairro Centro, Itajá/RN – CEP: 59513-000 ou através do e-
mail: setordepesquisamercadologica@gmail.com / planejamento@itaja.rn.gov.br.  

Quaisquer informações poderão ser obtidas através do telefone: (84) 3330-2255 
ou presencialmente, de segunda-feira a sexta-feira, das 08hs às 13hs (as cotações serão 
analisadas excepcionalmente neste horário estabelecido pela Gestão Municipal). 

O prazo para máximo para conclusão desta pesquisa será de 15 (QUINZE) DIAS 
ÚTEIS, contados a partir desta publicação. 

A pesquisa poderá ser finalizada antes do prazo com a obtenção dos Preços de 
Mercado e conhecimento do menor preço. 

A modalidade de contratação será definida após a obtenção dos valores e análise 
das cotações. 
 

Itajá/RN, 22 de dezembro de 2023. 
 

 
________________________________________ 

Vitória Adriana da Silva 
Secretária Adjunta do Planejamento 

 

 

PORTARIAS E DECRETOS 
 
DECRETO Nº   361, de 01 de outubro de 2023 
  
 

Abre Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.058.502,08 (um milhão e 
cinquenta e oito mil quinhentos e dois reais e oito centavos), para os fins que especifica e dá 
outras providências. 
 

O Prefeito Municipal de Itajá/RN, no uso das atribuições legais que lhes são 
conferidas na Lei Orgânica do Município e considerando a autorização contida na Lei 
Orçamentária Anual nº 410 de 16 de dezembro de 2022. 
  

DECRETA: 
  

Art. 1º - Fica aberto Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ 1.058.502,08 
(um milhão e cinquenta e oito mil quinhentos e dois reais e oito centavos), destinado às 
dotações especificadas no Anexo I deste Decreto. 

Art. 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito a que se refere o art. 1º 
deste Decreto são provenientes de anulação parcial, nos termos do art. 43, §1º, inciso III da Lei 
Federal nº 4.320/64 e do Art. 6, incisos I,b da Lei Orçamentária Anual nº 410/2022. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
  

Itajá/RN, 31 de outubro de 2023. 
 

_________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito 
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DECRETO Nº 364- A  DE 30  DE NOVEMBRO DE 2023 
 

Abre crédito suplementar no valor de   R$ 464.020,41 para reforço das dotações 
Orçamentárias dos Órgãos/Unidades que   Integram o Anexo Único do presente Decreto.                                          
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ-RN, no uso das atribuições que lhe confere a 
Lei Orgânica do Município, e tendo em vista a autorização contida no art. 7º, inciso III, da Lei 
Orçamentária Municipal nº  410 , de 16 de dezembro de 2022: 
 

DECRETA: 
 

Art. 1°  Fica aberto ao Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Município (Lei 
Municipal nº 410, de 16  de dezembro de 2022), em favor do Órgão/Unidade 11.901 – Fundo 
Municipal de Saúde, crédito suplementar de R$ 464.020,41 (quatrocentos e sessenta e quatro 
mil, vinte reais e quarenta e um centavos), para atender a programação constante no Anexo 
Único deste  Decreto. 

Art. 2°  Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º 
decorrem da incorporação da Receita 1.7.1.9.99.00 – Outras Transferências de Recursos da 
União e de suas Entidades, Fonte de Recurso 17110000 – Demais Transferências Obrigatórias 
não Decorrentes de Repartições de Receitas – R$ 351.112,37, (trezentos e cinquenta e um mil, 
cento e doze reais e trinta e sete centavos), 1.7.29.53.01 – LC 194/2022- Cota Parte da 
Transferência da Composição Financeira das Perdas com Arrecadação de ICMS, Fonte de 
Recurso 15020000 – Recursos não vinculados da Compensação de Impostos– R$ 112.908,04 
(cento e doze mil, novecentos e oito  reais e quatro centavos), nos termos do que estabelece o 
art. 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
 Art. 3º  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

____________________________________________ 
Alaor Ferreira Pessoa Neto 

Prefeito 
 

 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

04 122 0048 1075 1075 CONSTRUÇÃO DO CENTRO ADMINISTRATIVO F 449051 90 17110000 59.874,92             

04 122 0048 2002 2002 MANUTENÇÃO DA SACRETARIA DE GOVERNO F 319011 90 17110000 31.125,00             

04 122 0048 2003 2003 MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA MUNICIPAL F 319011 90 17110000 6.785,31               

04 122 0048 2004 2004 MANUTENÇÃO DA OUVIDORIA F 319011 90 17110000 2.500,00               

08 243 0020 2098 2098 MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR F 313011 90 17110000 10.000,00             

110.285,23          

110.285,23          

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

TOTAL - GERAL

                                                                        DECRETO Nº  364 - A/2023 DE 30 DE NOVEMBRO  DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

ÓRGÃO: 02 - SECRETARIA DE GOVERNO

UNIDADE: 02.101 - SECRETARIA DE GOVERNO

ÓRGÃO:  04 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

04 122 0008 2006 2006 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO F 319011 90 17110000 16.706,42

339039 90 17110000 5.746,54

28 846 0013 0701
 0701 CONTRIBUIÇÃO PARA FORMAÇÃO DO PATRIMÔNIO DO SERVIDOR PÚBLICO - 

PASEP
F 339047 90 15020000 19.908,02             

F 339047 90 17110000 21.962,06             

64.323,04             

64.323,04             TOTAL - GERAL

                                                                       DECRETO  Nº 364 - A/2023 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  04.101 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

ÓRGÃO:  05 -SECRETARIA DE FINANÇAS

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

04 123 0051 2015 2015 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE FINANÇAS F 319011 90 17110000 11.074,78             

TOTAL  GERAL 11.074,78             

                                                                        DECRETO  Nº 364-A/2023 DE306 DE NOVEMBR DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

UNIDADE:  05.101 -SECRETARIA DE FINANÇAS

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

ÓRGÃO:  06 - SECRETARIA AGRICULTURA E PESCA

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

20 122 0041 2025 2025 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA F 319004 90 17110000 4.248,76               

F 319011 90 17110000 6.990,00               

F 339039 90 17110000 20.417,74             

31.656,50             

TOTAL  GERAL 31.656,50             

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                        DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30 DE  NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  06.101 -SECRETARIA  DE AGRICULTURA E PESCA

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

ÓRGÃO:  07 - SECRETARIA DE CULTURA

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

04 392 0054 2046
2046 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE CULTURA

F 319011 90 17110000 3.333,33               

3.333,33               

TOTAL  GERAL 3.333,33               

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                        DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE: 07.101 - SECRETARIA DE CULTURA

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

ÓRGÃO:  08 - SECRETARIA DE  COMUNICAÇÃO, MARKETING, PUBLICIDADE E EVENTOS

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

04 131 0055 2047
2047 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO, MARKETING, PUBLICIDADE E EVENTOS

F 319011 90 17110000 9.204,79               

9.204,79               

TOTAL  GERAL 9.204,79               

                                                                       DECRETO Nº 364-A/2023 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  08.101 - SECRETARIA DE COMUNICAÇÃO, MARKETING, PUBLICIDADE E EVENTOS

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

ÓRGÃO:  09 - SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

27 812 0024 2048 2048  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ESPORTE F 319011 90 17110000 8.200,00               

F 339039 90 17110000 1.481,77               

9.681,77               

TOTAL  GERAL 9.681,77               

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                        DECRETO Nº 364-A/2023 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  09.101 - SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

ÓRGÃO:  11 - SECRETARIA DE SAÚDE E VIGILÂNCIA SANITÁRIA

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

10 122 0042 2338 2338 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE S 319011 90 15020000 67.623,31             

S 339039 90 15020000 25.376,71             

93.000,02             

TOTAL  GERAL 93.000,02

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                        DECRETO Nº 364-A/2023 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE: 11.901 - FUNDO MINICIPAL DE SAÚDE

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

ÓRGÃO:  12 - SECRETARIA DE TRANSPORTE

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

26 122 0044 2088 2088 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRANSPORTE F 319011 90 17110000 4.240,00               

F 339039 90 17110000 6.854,77               

11.094,77             

TOTAL  GERAL 11.094,77             

UNIDADE:  12.101 - SECRETARIA DE TRANSPORTE

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                       DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30  DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

http://www.itaja.rn.gov.br/
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LEIS 
 
LEI Nº 441, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 
 

Autoriza o Poder Executivo a desenvolver ações e aporte de contrapartida 
municipal para implementar o Programa Minha Casa Minha Vida, conforme disposto na Lei Nº 
11.977, de 07 de julho de 2009, e na Medida Provisória Nº 1.162, de 14 de Fevereiro de 2023, e 
também nas disposições das Instruções Normativas do Ministério das Cidades, e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN, no uso de suas atribuições legais, 
FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a desenvolver todas as ações 
necessárias para a aquisição, construção ou reforma de unidades habitacionais para 
atendimento aos munícipes enquadrados na forma da lei, implementada por intermédio do 
Programa Minha Casa Minha Vida – Modalidades Urbana (PNHU) e Rural (PNHR), alocados na 
Faixa 1 do Programa, conforme disposições da Lei nº 11.977/2009, e na Medida Provisória nº 
1.162, de 14 de Fevereiro de 2023, e demais Instruções Normativas subsequentes do Ministério 
das Cidades. 

Art. 2º. Para a implementação do Programa, fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a celebrar Termo de Acordo e Compromisso (TAC) com Instituições Financeiras 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil, inclusive Bancos Digitais Diretos e Indiretos, 
Sociedades de Crédito Direto, Cooperativas de Crédito e os Agentes Financeiros referidos nos 
incisos I a XII do art. 8º, da Lei nº 4.380, de 21 de agosto de 1964. 

§ 1º. As Instituições Financeiras e Agentes Financeiros deverão comprovar que 
possuem pessoal técnico especializado, próprio ou terceirizado, nas áreas de engenharia civil, 
arquitetura, economia, administração, ciências sociais, serviço social, jurídico, entre outros, 
necessários a boa execução do programa. 

§ 2º. O Poder Executivo Municipal poderá celebrar aditamentos aos Termo de 
Acordo e Compromisso de que trata este artigo, os quais deverão ter por objeto os ajustes e 
adequações direcionadas para a consecução das finalidades do programa. 

§ 3º. O Poder Executivo Municipal poderá, também, desenvolver outras ações 
complementares para estimular o Programa nas áreas rurais e urbanas. 

Art. 3º. O Poder Executivo Municipal fará a doação dos lotes de terrenos de sua 
propriedade aos beneficiários selecionados conforme o disposto na Legislação Federal que 
normatiza o PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – Faixa 1, e em conformidade com os 
requisitos estabelecidos pela Política Municipal de Habitação vigente. 

§ 1º. As áreas e terrenos a serem utilizados no PROGRAMA MINHA CASA MINHA 
VIDA – Faixa 1 – Modalidades Urbana (PNHU), deverão integrar a área urbana ou de expansão 
urbana do município, observado e em conformidade com o Plano Diretor Municipal. 

§ 2º. As áreas e os terrenos deverão contar com a infraestrutura básica 
necessária, de acordo com as posturas municipais, regramentos do Ministério das Cidades e 
em conformidade com políticas habitacionais de interesse social. 

§ 3º. O Poder Executivo Municipal será responsável por acionar as 
concessionárias e as permissionárias de serviços de água e esgoto, energia elétrica, telefonia, 
internet, televisão e outras, para executarem os serviços necessários para a complementação 
da infraestrutura básica necessária, observados os parágrafos 1º e 2º do Artigo 13, da Medida 
Provisória nº 1.162, de 14 de Fevereiro de 2023. Tais serviços deverão estar disponíveis na 
entrega das casas aos beneficiários das unidades habitacionais do PROGRAMA MINHA CASA 
MINHA VIDA – Faixa 1. 

Art. 4º. Os projetos de habitação popular serão desenvolvidos mediante 
planejamento global, podendo envolver as Secretarias Estaduais ou Municipais de Habitação, 
Serviços Sociais, Obras, Planejamento, Fazenda e Desenvolvimento, além de Autarquias e/ou 
Companhias Municipais de Habitação. 

Art. 5º. Só poderão ser beneficiados no PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – 
Faixa 1, pessoas ou famílias que atendam ao estabelecido no referido programa, e atendam aos 
requisitos estabelecidos pela Política Municipal de Habitação vigente, com prioridade para as 
famílias de maior vulnerabilidade social. 

§ 1º. O beneficiário não poderá ser proprietário de imóvel residencial e nem 
detentor de financiamento ativo no SFH, em qualquer parte do País, assim como, 
obrigatoriamente, deverá comprovar que reside no Município há, pelo menos, cinco anos. 

§ 2º. O contrato de beneficiário será celebrado preferencialmente em nome da 
mulher, do idoso ou da pessoa portadora de deficiência física. 

Art. 6º. O Poder Executivo Municipal aportará recursos do PMCMV 
exclusivamente aos beneficiários selecionados que compõem a Faixa 1 do Programa e por 
recursos financeiros, bens e serviços economicamente mensuráveis, visando a 
complementação dos recursos necessários à construção da infraestrutura dos 
empreendimentos e das unidades habitacionais. 

Parágrafo Único. Os recursos financeiros a serem aportados não poderão 
ultrapassar o valor de R$ 35.000 (trinta e cinco mil reais) por beneficiário da Faixa 1 do 
PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, e a eles serão transferidos diretamente, de acordo com 
as cláusulas a serem estabelecidas no Termo de Acordo e Compromisso firmado com 
Instituições Financeiras autorizadas; 

Art. 7º. Na implementação do PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – Faixa 1, 
fica avençado que:  

I – Os beneficiários ficarão isentos do pagamento do IPTU – Imposto Predial e 
Territorial Urbano, durante o período de construção das unidades, e também durante o período 
dos encargos por estes pagos, se o Município exigir o ressarcimento dos beneficiários. 

II – As unidades habitacionais que serão construídas ficarão isentas do 
pagamento do alvará de construção, do habite-se e do ISSQN incidente sobre as mesmas;  

III – Ficará assegurada a isenção permanente e incondicional do Imposto sobre a 
Transmissão de Bens Imóveis e do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação, que tem 
como fato gerador a transferência das unidades imobiliárias ofertadas no citado Programa. 

Art. 8º. As despesas com a execução da presente Lei, de responsabilidade do 
Município, correrão por conta da dotação orçamentária vigente na Lei Orçamentária Anual do 
ano em que ocorrer o evento, suplementadas, se necessário. 

Art. 9º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições legais em contrário. 

 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 22 de dezembro de 2023.  

 
________________________________________ 

ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 
Prefeito Constitucional do Município de Itajá 

 

 
LEI Nº 442, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023. 
 
 

Regulamenta o cargo de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate às 
Endemias, na forma dos §§ 4°, 5° e 6° do art. 198 da Constituição da Republica Federativa do 
Brasil. 
 
 O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITAJÁ, no uso de suas atribuições legais faz saber 
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º.  Ficam estabelecidas neste Município as carreiras de Agente Comunitário 
de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, e os respectivos cargos, que observarão o 
quantitativo, a estrutura de classe e padrões de vencimentos estabelecidos da seguinte forma: 
 
 I – os cargos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
Endemias serão fixados conforme o quantitativo de agentes estabelecidos pelo Poder Executivo 
federal por meio de decreto na quantidade máxima de agentes passível de contratação, em 
função da população e das peculiaridades locais, com o auxílio da assistência financeira 
complementar da União. 
 

Art. 2°. O exercício da profissão de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de 
Combate às Endemias, nos termos desta Lei, constituem-se em funções públicas, e dar-se-ão 

ÓRGÃO:  13 - SECRETARIA DE TURISMO

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

23 695 0045 2089 2089 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TURISMO F 319011 90 17110000 7.464,79               

7.464,79               

TOTAL  GERAL 7.464,79               

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                       DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30  DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  13.101 - SECRETARIA DE TURISMO

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

ÓRGÃO:  14 SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

15 452 0063 2093 2093  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS F 319004 90 17110000 2.124,37               

F 339030 90 17110000 12.709,62             

F 339039 90 17110000 38.982,26             

15 451 0017 2093 1063 URBANIZAÇÃO E MANUT DE CANT, RUAS, AVEN E PASSEIOS PÚBLICOS F 339030 90 17110000 15.373,05             

69.189,30             

TOTAL  GERAL 69.189,30             

UNIDADE:  14.101 - SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                       DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30  DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

ÓRGÃO:  15  SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

04 121 0056 2094 2094 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO F 319011 90 17110000 21.203,19             

21.203,19             

TOTAL  GERAL 21.203,19             

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                       DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30  DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  15.101 - SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

ÓRGÃO:  16 - SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

04 121 0056 2094 2094  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE TRIBUTAÇÃO F 319011 90 17110000 17.061,40             

17.061,40             

TOTAL  GERAL 17.061,40             

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

                                                                       DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30  DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  16.101 - SECRETARIA DE TRBUTAÇÃO

ÓRGÃO:  19 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E PLANEJAMENTO URBANO

GRUPO

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMA/AÇÃO ESFERA NATUREZA MODALIDADE FONTE VALOR

DESPESA

ATIVIDADES

15 121 0027 2043 2043  MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E PLANEJAMENTO URBANO F 319004 90 17110000 5.447,50               

5.447,50               

TOTAL  GERAL 5.447,50               

TOTAL GERAL R$ 464.020,41

                                                                       DECRETO  Nº 364-A/2023 DE 30  DE NOVEMBRO DE 2023                                                                                                                                                                                                                                                                                    Crédito Suplementar

UNIDADE:  19 101 - SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E PLANEJAMENTO URBANO

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTAÇÃO)                                                                                                                     Recursos de Todas as Fontes    R$ 1,00

TOTAL - FISCAL

TOTAL - SEGURIDADE

http://www.itaja.rn.gov.br/
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exclusivamente no âmbito do Sistema Único de Saúde SUS, em programas cuja execução seja 
de responsabilidade deste Município, mediante vinculo direto entre os referidos agentes com 
esta administração municipal. 
 

Parágrafo Único – O quadro de recursos humanos admitido para ocupar os cargos 
de Agente Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate a Endemias terão sua relação de 
trabalho regida pelo Regime Jurídico Único do Município, respeitando as especificidades 
contidas em Lei Municipal e/ou Federal. 
 

CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES 

 
Art. 3° - O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição o exercício de 

atividades de prevenção de doenças e de promoção da saúde, a partir dos referenciais da 
Educação Popular em Saúde, mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou 
coletivas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que normatizam a saúde 
preventiva e a atenção básica em saúde, com objetivo de ampliar o acesso da comunidade 
assistida às ações e aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de proteção 
da cidadania, sob supervisão do gestor municipal, distrital, estadual ou federal.. 
 

§1º – Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular em Saúde as práticas 
político-pedagógicas que decorrem das ações voltadas para a promoção, a proteção e a 
recuperação da saúde, estimulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da 
saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a diversidade de saberes culturais, sociais 
e científicos e a valorização dos saberes populares, com vistas à ampliação da participação 
popular no SUS e ao fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e os usuários 
do SUS. 

§2º – No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência 
multiprofissional em saúde da família, é considerada atividade precípua do Agente Comunitário 
de Saúde, em sua área geográfica de atuação, a realização de visitas domiciliares rotineiras, 
casa a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de doenças agudas ou crônicas, 
de agravos ou de eventos de importância para a saúde pública e consequente encaminhamento 
para a unidade de saúde de referência. 

§3º – No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência 
multiprofissional em saúde da família, são consideradas atividades típicas do Agente 
Comunitário de Saúde, em sua área geográfica de atuação: 

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e sociocultural; 
II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e registro de dados 

relativos a suas atribuições, para fim exclusivo de controle e planejamento das ações de saúde; 
III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação nas políticas 

públicas voltadas para as áreas de saúde e socioeducacional; 
IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para acolhimento e 

acompanhamento: 
a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério; 
b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto; 
c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de seu peso e de sua 

altura; 
d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivando sua 

participação em ações de educação em saúde, em conformidade com o previsto na Lei nº 
8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente); 

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saúde e de prevenção 
de quedas e acidentes domésticos e motivando sua participação em atividades físicas e 
coletivas; 

f) da pessoa em sofrimento psíquico; 
g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou de outras drogas; 
h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade bucal; 
i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo ações de educação 

para promover a saúde e prevenir doenças; 
j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação para promover a 

saúde e prevenir doenças; 
V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para identificação e 

acompanhamento: 
a) de situações de risco à família; 
b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por meio de ações de 

promoção da saúde, de prevenção de doenças e de educação em saúde; 
c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da população de risco, 

conforme sua vulnerabilidade e em consonância com o previsto no calendário nacional de 
vacinação; 

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas sociais, em parceria 
com os Centros de Referência de Assistência Social (Cras). 
 

§4º – No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência 
multiprofissional em saúde da família, desde que o Agente Comunitário de Saúde tenha 
concluído curso técnico e tenha disponíveis os equipamentos adequados, são atividades do 
Agente, em sua área geográfica de atuação, assistidas por profissional de saúde de nível 
superior, membro da equipe: 

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, em caráter 
excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência; 

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, em caráter 
excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de saúde de referência; 

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, em caráter 
excepcional, com o devido encaminhamento do paciente, quando necessário, para a unidade 
de saúde de referência; 

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta administração de 
medicação de paciente em situação de vulnerabilidade; 

V - a verificação antropométrica. 
 

§5º – No modelo de atenção em saúde fundamentado na assistência 
multiprofissional em saúde da família, são consideradas atividades do Agente Comunitário de 
Saúde compartilhadas com os demais membros da equipe, em sua área geográfica de atuação: 

I - a participação no planejamento e no mapeamento institucional, social e 
demográfico; 

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas domiciliares; 
III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, pela comunidade, de 

informações obtidas em levantamentos socioepidemiológicos realizados pela equipe de 
saúde; 

IV - a participação na elaboração, na implementação, na avaliação e na 
reprogramação permanente dos planos de ação para o enfrentamento de determinantes do 
processo saúde-doença; 

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a fluxos, rotinas e ações 
desenvolvidos no âmbito da atenção básica em saúde; 

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações em saúde; 
VII - o estímulo à participação da população no planejamento, no 

acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde. 
 

Art. 4° - O Agente de Combate às Endemias tem como atribuição o exercício de 
atividades de vigilância, prevenção e controle de doenças e promoção da saúde, desenvolvidas 
em conformidade com as diretrizes do SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado. 
 

§1º – São consideradas atividades típicas do Agente de Combate às Endemias, 
em sua área geográfica de atuação: 

I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da comunidade 
relativas à prevenção e ao controle de doenças e agravos à saúde; 

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e agravos à saúde, 
em interação com o Agente Comunitário de Saúde e a equipe de atenção básica; 

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à saúde e 
encaminhamento, quando indicado, para a unidade de saúde de referência, assim como 
comunicação do fato à autoridade sanitária responsável; 

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, sintomas, riscos 
e agentes transmissores de doenças e sobre medidas de prevenção individuais e coletivas; 

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, malacológica e 
coleta de reservatórios de doenças; 

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para planejamento e 
definição de estratégias de prevenção e controle de doenças; 

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, com a utilização de 
medidas de controle químico e biológico, manejo ambiental e outras ações de manejo integrado 
de vetores; 

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a avaliar novas 
metodologias de intervenção para prevenção e controle de doenças; 
IX - registro das informações referentes às atividades executadas, de acordo com as normas do 
SUS; 

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram no curso das 
doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada principalmente aos fatores 
ambientais; 

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas simples de manejo 
ambiental e outras formas de intervenção no ambiente para o controle de vetores. 
 

§2º – É considerada atividade dos Agentes de Combate às Endemias assistida por 
profissional de nível superior e condicionada à estrutura de vigilância epidemiológica e 
ambiental e de atenção básica a participação: 

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vacinação animal contra 
zoonoses de relevância para a saúde pública normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como 
na notificação e na investigação de eventos adversos temporalmente associados a essas 
vacinações; 

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondicionamento, na conservação 
e no transporte de espécimes ou amostras biológicas de animais, para seu encaminhamento 
aos laboratórios responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de relevância para 
a saúde pública no Município; 

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoonoses de relevância 
para a saúde pública, auxiliando na coleta e no encaminhamento de amostras laboratoriais, ou 
por meio de outros procedimentos pertinentes; 

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de relevância para a 
saúde pública; 

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execução de ações de 
controle da população de animais, com vistas ao combate à propagação de zoonoses de 
relevância para a saúde pública, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação da 
área de vigilância em saúde. 
 
§3º – O Agente de Combate às Endemias poderá participar, mediante treinamento adequado, 
da execução, da coordenação ou da supervisão das ações de vigilância epidemiológica e 
ambiental. 
 

Art. 5º – O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às Endemias 
realizarão atividades de forma integrada, desenvolvendo mobilizações sociais por meio da 
Educação Popular em Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação, especialmente nas 
seguintes situações: 

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas simples de manejo 
ambiental para o controle de vetores, de medidas de proteção individual e coletiva e de outras 
ações de promoção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, doenças de 
transmissão vetorial e agravos causados por animais peçonhentos; 
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II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento de atividades de 
vigilância em saúde, de forma articulada com as equipes de saúde da família; 

III - na identificação e no encaminhamento, para a unidade de saúde de 
referência, de situações que, relacionadas a fatores ambientais, interfiram no curso de doenças 
ou tenham importância epidemiológica; 

IV - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate à transmissão de 
doenças infecciosas e a outros agravos. 
 

CAPÍTULO III 
DOS REQUISITOS 

 
 Art. 6º – O Agente Comunitário de Saúde deverá preencher os seguintes requisitos 
para o exercício da atividade: 
 
 I - residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do 
edital do processo seletivo público; 
 II - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga 
horária mínima de quarenta horas; 
 III - ter concluído o ensino médio. 
 
 §1º – Quando não houver candidato inscrito que preencha o requisito previsto no 
inciso III do caput deste artigo, poderá ser admitida a contratação de candidato com ensino 
fundamental, que deverá comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo de três 
anos. 
 §2º – É vedada a atuação do Agente Comunitário de Saúde fora da área geográfica 
a que se refere o inciso I do caput deste artigo. 
 §3º – Ao ente federativo responsável pela execução dos programas relacionados 
às atividades do Agente Comunitário de Saúde compete a definição da área geográfica a que se 
refere o inciso I do caput deste artigo, devendo: 
 
 I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 
 II - considerar a geografia e a demografia da região, com distinção de zonas 
urbanas e rurais; 
 III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos a serem acompanhados, de 
acordo com as condições de acessibilidade local e de vulnerabilidade da comunidade 
assistida. 
 
 §4º – A área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo será alterada 
quando houver risco à integridade física do Agente Comunitário de Saúde ou de membro de sua 
família decorrente de ameaça por parte de membro da comunidade onde reside e atua. 
§ 5º Caso o Agente Comunitário de Saúde adquira casa própria fora da área geográfica de sua 
atuação, será excepcionado o disposto no inciso I do caput deste artigo e mantida sua 
vinculação à mesma equipe de saúde da família em que esteja atuando, podendo ser 
remanejado, na forma de regulamento, para equipe atuante na área onde está localizada a casa 
adquirida. 
 
 Art. 7º – O Agente de Combate às Endemias deverá preencher os seguintes 
requisitos para o exercício da atividade: 
 
 I - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação inicial, com carga 
horária mínima de quarenta horas; 
 II - ter concluído o ensino médio. 
 
 §1º – Quando não houver candidato inscrito que preencha o requisito previsto no 
inciso II do caput deste artigo, poderá ser admitida a contratação de candidato com ensino 
fundamental, que deverá comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo de três 
anos. 
 §2º – Ao ente federativo responsável pela execução dos programas relacionados 
às atividades do Agente de Combate às Endemias compete a definição do número de imóveis a 
serem fiscalizados pelo Agente, observados os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde e os seguintes: 
 
 I - condições adequadas de trabalho; 
 II - geografia e demografia da região, com distinção de zonas urbanas e rurais; 
 III - flexibilização do número de imóveis, de acordo com as condições de 
acessibilidade local. 
 

Art. 8º - A admissão de Agentes Comunitário de Saúde e a de Agentes de Combate 
às Endemias deverá ser precedida de processo seletivo público de provas ou de provas e títulos, 
de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para a 
sua atuação, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência, de acordo com o edital de convocação e o disposto nesta lei, na lei 
federal e na Constituição da República Federativa do Brasil. 
 

§ 1° – O processo seletivo referido no caput deste artigo poderá ser realizado em 
uma ou mais fases, incluindo curso de formação quando julgado pertinente, conforme dispuser 
a lei, inclusive regulamentos do SUS. 

§ 2° - O Concurso público para o cargo de Agente Comunitário de Saúde e Agente 
de Combate às Endemias consistirá de no mínimo: 
 

I – numa prova teórica com o objeto: conhecimento de nível fundamental de 
português, matemática e temas pertinentes às ações básicas de saúde pública e combate às 
endemias, conforme o cargo; 

II – num curso de qualificação básica para a formação de Agente Comunitário de 
Saúde ou de Agente de Combate às Endemias, conforme o cargo. 

 
§ 3° - A prova mencionada no caput deste artigo, quando teórica terá caráter 

eliminatório e classificatório e quando na forma de curso de qualificação terá apenas caráter 
eliminatório. 

 
CAPÍTULO IV 

DAS HIPÓTESES DE EXONERAÇÃO 
 

Art. 9° - A relação de trabalho dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes 
de Combate as Endemias somente sofrerá intervenção exonerativa por ato unilateral da 
Administração Pública nas seguintes hipóteses: 
 

I – Prática de falta grave, dentre as enumeradas no Estatuto dos Servidores 
Municipais; 

II – A cumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas; 
III – Necessidade de redução de pessoal por excesso de despesa, nos termos da 

lei complementar a que se refere o art. 69 da Constituição Federal, consubstanciado na Lei 
Complementar 101, de 04 de maio de 2000; 

IV – Insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se 
assegurem pelo menos um recurso hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será 
apreciado em 30 (trinta) dias, e o prévio conhecimento dos padrões mínimos de desempenho 
exigidos para a manutenção do cargo, obrigatoriamente estabelecidos em conformidade com 
as peculiaridades do cargo de Agente Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate às 
Endemias; 

V – Em face da extinção do repasse financeiro relativo ao Programa de Agentes 
Comunitários de Saúde e de Agentes de Combate às Endemias pelo Governo Federal, quando 
não houver outra fonte por convênio ou prevista em dotação orçamentária específica própria 
do Município para o custeio dos recursos humanos das atividades fins similares as dos 
sobreditos Programas. 
 
 § 1° – Será considerada falta grave, para os fins do disposto no inciso I deste artigo, 
o descumprimento do inciso I do art. 5° desta Lei, assim como a prestação de declaração falsa 
de residência à administração municipal a fim de compor quadro em área que não reside o 
Agente Comunitário de Saúde. 
 
 §2º – O procedimento seguirá o rito estabelecido no Estatuto dos Servidores 
Públicos Municipais. 
 

CAPÍTULO V 
DA JORNADA DE TRABALHO 

 
Art. 10 – Os cargos de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 

Endemias possuem carga horária de 40 (quarenta) horas semanais. 
 

Parágrafo Primeiro: A jornada será definida pela Secretaria Municipal de Saúde, 
quanto ao horário de trabalho individual e das equipes, acomodando este as exigências do 
Programa e sob o limite das regulamentações trabalhista aplicadas ao servidor público.  

 
CAPÍTULO VI 

DA REMUNERAÇÃO 
 

Art. 11 – O salário base é o piso salarial profissional nacional que fica fixado como 
vencimento inicial das Carreiras de Agente Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às 
Endemias para a jornada de 40 (quarenta) horas semanais. 
 

§1º – O piso salarial profissional municipal dos Agentes Comunitários de Saúde e 
dos Agentes de Combate às Endemias é fixado, conforme art. 9º-A, §1º, da Lei Federal nº 
11.350/06. 

§2º – A aplicação do piso mencionado no art. 1º desta lei, ficará condicionado ao 
aumento do repasse realizado pela União para custeio da remuneração dos Agentes 
Comunitários de Saúde e Agentes de Combate ás Endemias, conforme art. 9º-C, da Lei Federal 
nº 11.350/06. 

§3° – Aplica-se aos ocupantes do cargo de Agente de Combate às Endemias a 
indenização de campo de que trata o art. 16, da Lei n° 8.216, de 13 de agosto de 1991. 

§4° – Aplica-se aos servidores ocupantes dos cargos públicos descritos no caput 
do art.1° desta lei o disposto no artigo 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII 
e XXX, da Constituição da República Federativa do Brasil. 

§5º – Os planos de carreira dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 
Combate às Endemias, conforme art. 9º-G, da Lei Federal nº 11.350/06, seguirão às seguintes 
diretrizes que seguem: 

I - remuneração paritária dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de 
Combate às Endemias; 

II - definição de metas dos serviços e das equipes; 
III - estabelecimento de critérios de progressão e promoção; 
IV - adoção de modelos e instrumentos de avaliação que atendam à natureza das 

atividades, assegurados os seguintes princípios: 
a) transparência do processo de avaliação, assegurando-se ao avaliado o 

conhecimento sobre todas as etapas do processo e sobre o seu resultado final; 
b) periodicidade da avaliação; 
c) contribuição do servidor para a consecução dos objetivos do serviço; 
d) adequação aos conteúdos ocupacionais e às condições reais de trabalho, de 

forma que eventuais condições precárias ou adversas de trabalho não prejudiquem a avaliação; 
e) direito de recurso às instâncias hierárquicas superiores. 

 
CAPÍTULO VII 
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DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 

Art. 12 – Os profissionais que, na data de promulgação desta Lei, que, a qualquer 
título, estiver se desempenhando as atividades de Agente Comunitário de Saúde ou de Agentes 
de Combate as Endemias, nos termos definidos por esta lei, ficam dispensados de se submeter 
a novo processo seletivo público a que se refere o art. 8°, desta lei, desde que tenha sido 
contratado a partir de anterior processo de seleção pública efetuado por órgãos ou entes da 
administração direta, ou indireta, deste Município ou por outras instituições com efetiva 
supervisão e autorização da administração deste Município. 
 

§1° - Para os fins no disposto no caput, considera-se processo de seleção pública 
aquele que tenha sido realizado com observância dos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência. 

§2° - O prefeito antes de prover os cargos com candidatos que tenham sido 
aprovados no processo seletivo a que se refere o art. 8° desta lei, deverá, nos termos do 
Parágrafo Único do art. 2° da Emenda Constitucional n° 51/2006, e desta lei, aproveitar os 
profissionais que se encontrem na situação prevista no caput, em ato devidamente justificado. 

§3° - O Município, em até 120 (cento e vinte) dias, promoverá o enquadramento do 
pessoal de que trata o caput deste artigo na tabela salarial desta lei e as medidas de 
qualificação mínima necessária. 

§4° - Preenchidos todos os requisitos para a admissão, o Agente Comunitário de 
Saúde e o Agente de Combate às Endemias poderão requerer a imediata nomeação ao cargo, 
em preferência aos demais, salvo se não houver vaga disponível. 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 13 – Aplica-se aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate 

às Endemias a permissão de cumulação de cargos ou empregos privativos de profissionais de 
saúde de que trata o art. 37, inciso XVI, da Constituição da República Federativa do Brasil, 
respeitada a compatibilidade de horários. 

Art. 14 – É vedada a utilização de contratação temporária por excepcional 
interesse público e de contratos entre o Poder Público e cooperativas de trabalho para o 
desempenho das atribuições dos Agentes Comunitários de Saúde e as de Agentes de Combate 
às Endemias, excetuada a hipótese de combate a catástrofes de saúde pública, hipótese em 
que será observada a regulamentação do art. 37, inciso IX da Constituição da República 
Federativa do Brasil, conforme art. 16, da Lei Federal nº 11.350/06. 

Art. 13 – Os que na data de publicação desta Lei exerçam atividades próprias de 
Agente Comunitário de Saúde ou de Agente de Combate às Endemias, vinculados diretamente 
ao Município, não investidos em cargo ou emprego público, não alcançados pelo disposto no 
art. 12, poderão permanecer no exercício destas atividades, até que seja concluída a realização 
de processo seletivo pelo Município de Itajá com vista ao cumprimento do disposto nesta Lei. 

Art. 14 - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias.  

Art. 15 - Fica revogada a Lei Municipal nº 123/2007 de 21 de março de 2007. 
Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
Palácio Manoel Eugênio Ferreira, em 22 de dezembro de 2023.  

 
________________________________________ 

ALAOR FERREIRA PESSOA NETO 
Prefeito Constitucional do Município de Itajá 

 

 

LICITAÇÕES 
 

AVISO DE RESULTADO DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 040512/2023 
 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇO PARA EVENTUAL E FUTURA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA CONFECÇÃO DE PRÓTESE ODONTOLÓGICA TOTAL OU PARCIAL, PARA 
ATENDER OS MUNÍCIPES QUE NECESSITAM DE REABILITAÇÃO ORAL NÃO DISPONIBILIZADA 
PELO MUNICÍPIO DE ITAJÁ/RN, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 

O Pregoeiro e Equipe de apoio, nomeados pela Portaria nº 313/2023 da Prefeitura 
Municipal de Itajá/RN, no uso de suas atribuições legais, torna público aos interessados que o 
PREGÃO PRESENCIAL SRP Nº. 040512/2023, cujo certame se deu às 09h do dia 22/12/2023, 
sagrou o seguinte proponente: licitante  T. DE S. C. CARVALHO – ME, CNPJ: 14.465.585/0001-
20, vencedor no(s) item(ns) : 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, conforme consta no mapa de apuração anexo 
aos autos.   
  
 

                       Itajá/RN, 22 de dezembro de 2023. 
  
 

______________________________ 
Gilclécio da Cunha Lopes 

Pregoeiro Municipal de Itajá/RN 
 

 

 
 

PODER LEGISLATIVO 
 

 
Portaria nº 066/2023 
 

Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN, Sr. Vereador José Valderi de 
Melo, no uso de suas atribuições constitucionais e,  
 

CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 
67, ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração; e  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente 
designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.  
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - DESIGNAR o servidor Fabrício Caio da Silva Melo, portador do CPF nº 
125.119.404-42, nomeado por meio da Portaria nº 035/2023, para exercer a função de 
Gestor/Fiscal da Inexigibilidade de Licitação nº 006/2023, a ele designado por meio de 
memorando do ordenador de despesa.  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. Revoga-se todas 
as disposições em contrário. 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, em 
22 de dezembro de 2023. 
 
 

_______________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal 
Itajá / RN. 

 

 
Portaria nº 067/2023 
 

Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN, Sr. Vereador José Valderi de 
Melo, no uso de suas atribuições constitucionais e,  
 

CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 
67, ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração; e  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente 
designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.  
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - DESIGNAR o servidor Fabrício Caio da Silva Melo, portador do CPF nº 
125.119.404-42, nomeado por meio da Portaria nº 035/2023, para exercer a função de 
Gestor/Fiscal da Dispensa de Licitação nº 025/2023, a ele designado por meio de memorando 
do ordenador de despesa.  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. Revoga-se todas 
as disposições em contrário. 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, em 
22 de dezembro de 2023. 
 
 

________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal 
Itajá / RN. 

 

 
Portaria nº 068/2023 
 

Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN, Sr. Vereador José Valderi de 
Melo, no uso de suas atribuições constitucionais e,  
 

CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 
67, ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração; e  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente 
designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.  
 

RESOLVE: 
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Art. 1º - DESIGNAR o servidor Fabrício Caio da Silva Melo, portador do CPF nº 
125.119.404-42, nomeado por meio da Portaria nº 035/2023, para exercer a função de 
Gestor/Fiscal da Dispensa de Licitação nº 029/2023, a ele designado por meio de memorando 
do ordenador de despesa.  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. Revoga-se todas 
as disposições em contrário. 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, em 
21 de dezembro de 2023. 
 
 

______________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal 
Itajá / RN. 

 

 
Portaria nº 069/2023 
 

Designa o gestor de contrato abaixo descriminado e dá outras providências.  
 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ/RN, Sr. Vereador José Valderi de 
Melo, no uso de suas atribuições constitucionais e,  
 

CONSIDERANDO que cabe à Administração, nos termos do Art. 58, inciso III c/c 
67, ambos da Lei Federal 8.666/93, acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos 
celebrados através de um representante da Administração; e  

CONSIDERANDO que os órgãos públicos devem manter fiscal formalmente 
designado durante toda a vigência dos contratos celebrados pela entidade.  
 

RESOLVE: 
 

Art. 1º - DESIGNAR o servidor Fabrício Caio da Silva Melo, portador do CPF nº 
125.119.404-42, nomeado por meio da Portaria nº 035/2023, para exercer a função de 
Gestor/Fiscal da Dispensa de Licitação nº 028/2023, a ele designado por meio de memorando 
do ordenador de despesa.  

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação. Revoga-se todas 
as disposições em contrário. 
 

Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Itajá, Rio Grande do Norte, em 
21 de dezembro de 2023. 
 
 

_____________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal 
Itajá / RN. 

 

 
PROCESSO DE DESPESA Nº 033/2023 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 029/2023 
 
   

Fica dispensada a realização do certame licitatório para contratação de empresa 
para prestação de serviços de acesso à internet de 200 Mbps, operação e manutenção de um 
circuito de acesso, síncrono, dedicado à internet, com disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas 
por dia, durante 07 (sete) dias da semana, para atender a demanda da Câmara Municipal de 
Itajá/RN. Declaro o interessado CONNECTNET BRASIL LTDA, CNPJ: 52.711.722/0001-58, como 
apto e fornecedor da proposta mais vantajosa para a execução do serviço de natureza contínua. 
O serviço será realizado sob a responsabilidade e fiscalização desta Câmara Municipal. A 
motivação se dá pelo pequeno valor da contratação R$ 959,88 (novecentos e cinquenta e nove 
reais e oitenta e oito centavos) em face de notório interesse público na prestação dos serviços 
de acesso à internet de 200 Mbps.  
 

Itajá/RN, em 21 de dezembro de 2023. 
 

 
______________________________________ 

José Valderi de Melo 
Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 

 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 09/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 029/2023 

 
CONTRATANTE: Câmara Município de Itajá/RN 
CONTRATADA: CONNECTNET BRASIL LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº: 52.711.722/0001-
58, sediado(a) na Rua Zacarias Manoel de Brito, 39, SALA 01, João Leopoldo Lopes, Itajá/RN, 
CEP: 59.513-000. 
MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 029/2023. 
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de acesso à internet de 200 Mbps, 
operação e manutenção de um circuito de acesso, síncrono, dedicado à internet, com 

disponibilidade 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante 07 (sete) dias da semana, para atender 
a demanda da Câmara Municipal de Itajá/RN. 
VALOR TOTAL: R$ 959,88 (novecentos e cinquenta e nove reais e oitenta e oito centavos). 
DATA DE ASSINATURA: 21/12/2023. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/01/2024 À 31/12/2024. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II, da Lei nº 14.133/21. 
 

Item Descrição do Serviço Qtde. Unidade de 
medida 

Valor  
Unit (R$) 

Valor  
Total (R$) 

01 

Contratação de empresa 
para prestação de serviços 
de acesso à internet de 200 
Mbps, operação e manuten-
ção de um circuito de 
acesso, síncrono, dedicado 
à internet, com disponibili-
dade 24 (vinte e quatro) ho-
ras por dia, durante 07 (sete) 
dias da semana, para aten-
der a demanda da Câmara 
Municipal de Itajá/RN. 

12 Mês R$ 79,99 R$ 959,88 

 
 

Itajá/RN, em 21 de dezembro de 2023. 
 

 
______________________________________ 

José Valderi de Melo 
Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 

 

 
PROCESSO DE DESPESA Nº 032/2023 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2023 
 
   
Fica dispensada a realização do certame licitatório para contratação dos serviços de 
hospedagem, manutenção e suporte do site governamental da Câmara Municipal de Itajá/RN. 
Declaro o interessado GRC SISTEMAS LTDA, CNPJ: 11.797.462/0001-06, como apto e 
fornecedor da proposta mais vantajosa para a execução do serviço de natureza contínua. O 
serviço será realizado sob a responsabilidade e fiscalização desta Câmara Municipal. A 
motivação se dá pelo pequeno valor da contratação R$ 5.940,00 (cinco mil, novecentos e 
quarenta reais) e em face de notório interesse público na prestação dos serviços de 
hospedagem, manutenção e suporte do site governamental.  
 
 

Itajá/RN, em 21 de dezembro de 2023. 
 
 

______________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 08/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2023 

 
CONTRATANTE: Câmara Município de Itajá/RN 
CONTRATADA: GRC SISTEMAS LTDA, CNPJ: inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 11.797.462/0001-
06, sediado(a) na Praça da Matriz, 26, Loja 01, Centro, Alto Caparaó/MG, CEP: 36.979-000. 
MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 028/2023. 
OBJETO: Contratação dos serviços de hospedagem, manutenção e suporte do site 
governamental da Câmara Municipal de Itajá/RN. 
VALOR TOTAL: R$ 5.940,00 (cinco mil, novecentos e quarenta reais). 
DATA DE ASSINATURA: 21/12/2023. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/01/2024 À 31/12/2024. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II, da Lei nº 14.133/21. 
 

Item Descrição do Serviço Qtde. Unidade 
de medida 

Valor  
Unit (R$) 

Valor  
Total (R$) 
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01 

Contratação de serviços espe-
cializados de criação, manu-
tenção, gerenciamento e hos-
pedagem do site da Câmara 
Municipal de Itajá/RN. 

12 Mês R$ 495,00 R$ 
5.940,00 

 
 

Itajá/RN, em 21 de dezembro de 2023. 
 
 

______________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 
 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE nº 006/2023. 
Processo de Despesa nº 034/2023. 

 
Objeto: Contratação de fornecimento de Energia Elétrica, para a Câmara 

Municipal de Itajá/RN. 
 

 Respaldado no caput do artigo art. 74, inciso I, da LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL 
DE 2021, RATIFICO a inexigibilidade de licitação para contratar a empresa COMPANHIA 
ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE, CNPJ: 08.324.196/0001-81, objetivando a 
contratação de fornecimento de Energia Elétrica, para a Câmara Municipal de Itajá/RN. 
 Em cumprimento ao disposto no artigo 74, inciso I, da LEI Nº 14.133, DE 1º DE 
ABRIL DE 2021, DETERMINO a publicação da presente ratificação no Diário Oficial do Município 
de Itajá/RN, para que produza os efeitos legais. Publique-se e cumpra-se. 
 

 
Itajá/RN, em 22 de dezembro de 2023. 

 
 

______________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 
 

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO DE DESPESA Nº 034/2023 
INEXIGIBILIDADE Nº 006/2023 

 
   

Fica dispensada a realização do certame licitatório para Contratação de 
fornecimento de Energia Elétrica, para a Câmara Municipal de Itajá/RN. Declaro o interessado 
COMPANHIA ENERGÉTICA DO RIO GRANDE DO NORTE, CNPJ: 08.324.196/0001-81, como apto 
e fornecedor da proposta mais vantajosa para a execução do serviço de natureza contínua. O 
serviço será realizado sob a responsabilidade e fiscalização desta Câmara Municipal. A 
motivação se dá pelo pequeno valor da contratação R$ 9.600,00 (nove mil e seiscentos reais). 
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento da Câmara Municipal, para o exercício de 2024, na classificação 
a seguir:  
ÓRGÃO: 01 - CAMARA MUNICIPAL 
UNID. ORÇAMENTÁRIA: 01.101 - CAMARA MUNICIPAL 
PROJ/ATIV.: 2001 FUNCIONAMENTO DA CAMARA MUNICIPAL 
NAT. DESPESA: 3.3.90.39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 15000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS  
 
 

Itajá/RN, em 22 de dezembro de 2023. 
 
 

______________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 
 

 
PROCESSO DE DESPESA Nº 030/2023 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2023 
 
   
Fica dispensada a realização do certame licitatório para Contratação de serviços de empresa 
especializada visando a prestação de serviço de locação de veículo automotor, sem motorista 
e sem combustível, para a Câmara Municipal de Itajá/RN. Declaro o interessado V & T 
LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, CNPJ: 14.928.383/0001-77, como apto e fornecedor da 

proposta mais vantajosa para a execução do serviço de natureza contínua. O serviço será 
realizado sob a responsabilidade e fiscalização desta Câmara Municipal. A motivação se dá 
pelo pequeno valor da contratação R$ 48.000,00 (Quarenta e oito mil reais) e em face de notório 
interesse público na prestação dos serviços de locação de veículo.  
 
 

Itajá/RN, em 22 de dezembro de 2023. 
 
 

______________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 
 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAJÁ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 10/2023 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 025/2023 

 
CONTRATANTE: Câmara Município de Itajá/RN 
CONTRATADA: V & T LOCACOES E CONSTRUCOES LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº: 
14.928.383/0001-77, sediado(a) na TV JORNALISTA SANDOVAL WANDERLEY, 117, SALA A, 
CENTRO, ASSU/RN, CEP: 59.513-000. 
MODALIDADE: Dispensa de Licitação nº 025/2023. 
OBJETO: Contratação de serviços de empresa especializada visando a prestação de serviço de 
locação de veículo automotor, sem motorista e sem combustível, para a Câmara Municipal de 
Itajá/RN. 
VALOR TOTAL: R$ 48.000,00 (quarenta e oito mil reais). 
DATA DE ASSINATURA: 22/12/2023. 
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 01/01/2024 À 31/12/2024. 
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, II, da Lei nº 14.133/21. 
 

Item Descrição do Serviço Qtde. Unidade de 
medida 

Valor  
Unit (R$) 

Valor  
Total (R$) 

01 

LOCAÇÃO DE VEÍ-
CULO TIPO AUTOMÓ-
VEL SEDAN (Cruze, 
Civic, Corolla, Jetta ou 
similar), sem moto-
rista, quilometragem 
livre, ano de fabrica-
ção do veículo 2016 ou 
superior, motorização 
mínima com 145 cava-
los de potência, bi-
combustível, câmbio 
manual ou automático 
com no mínimo 4 mar-
chas, descaracteri-
zado sem nenhum 
adesivo e cor neutra, 
com ar-condicionado, 
direção hidráulica ou 
elétrica, vidro elétrico, 
trava elétrica, 4 por-
tas, no mínimo 2 air-
bags frontais, freios 
ABS, central de multi-
mídia, capacidade in-
terna para 5 pessoas e 
capacidade mínima 
do porta-malas 400L. 

12 Mês 
R$ 

4.000,00 R$ 48.000,00 

 
 

Itajá/RN, em 22 de dezembro de 2023. 
 
 

______________________________________ 
José Valderi de Melo 

Presidente da Câmara Municipal de Itajá/RN 
 

 

CONSELHOS MUNICIPAIS 

EM BRANCO 
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